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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PROJETO DE LEI $NÚMERO$ DE 2021
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO A PRESCREVER TRATAMENTO PRECOCE CONTRA COVID - 19 NA REDE SUS

 

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal sanciona e promulga a seguinte lei:
Art. 1º Autoriza os médicos da rede de Saúde SUS em Mogi Mirim a prescrever o tratamento precoce contra Covid 19.
Art. 2º Todo paciente deverá ser informado, obrigatoriamente, sobre o tratamento precoce contra a Covid 19, preservando a relação médico-paciente, para que possa optar pelo tipo de tratamento a ser adotado.
Paragráfo único: A utilização dos medicamentos contra a Covid 19 estão  condicionados à avaliação e à prescrição médica, e deverão ser ministrados a partir do momento da identificação dos primeiros sintomas ou sinais leves da doença, que poderá ser identificado com a realização de exame físico e/ou exames complementares.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.
Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 12 de abril de 2021.

VEREADORA DRA JOELMA FRANCO DA CUNHA

JUSTIFICATIVA
 
Senhores Vereadores,

No momento crítico da pandemia em que os dados do país pioram significativamente a cada dia, onde toda a população é chamada a contribuir com sacrifícios pessoais pelo distanciamento, pela impossibilidade ou redução da capacidade de trabalho e por consequência de sustento familiar, com perdas inestimáveis das mais diversas formas, é imperioso que os representantes do povo também se unam para amenizar essas mazelas e sofrimentos levando as políticas públicas ao amparo de quem precisa.

 

Assim, apresento o projeto de lei que dispõe que sobre os protocolos e medicamentos antivirais, antiparasitários e anti-inflamatórios para o tratamento precoce contra Covid 19 na rede SUS, possibilitando  o alcance de todos, principalmente dos mais vulneráveis, se assim o desejar, o uso dos protocolos de tratamento precoce para COVID 19, hoje restrito àqueles que tem condições de arcar com os custos.

 
É público e notório que todos os países, incluindo-se, por conseguinte, o Brasil, sofrem graves consequências causadas pela pandemia do COVID-19, e no nosso Município é evidente o esgotamento iminente do sistema de saúde público e privado.
 

Não obstante, é fundamental a aplicação integral dos preceitos constitucionais: moralidade, impessoalidade, igualdade, eficiência no gasto da verba pública e eficácia na sua destinação, bem como o direito à saúde de forma integral e digna.
    Desse modo, o Congresso Nacional aprovou o projeto de lei, que deu origem a Lei Federal n° 13.979/20, sancionada pelo presidente da república, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional, decorrente do COVID-19.

  O fato de os estados e municípios poderem decidir sobre tudo, cada qual a seu modo, juntamente com polarização política que confunde tratamento precoce realizado sob orientação medica com tratamento preventivo, coisas totalmente distintas, ocasionou um verdadeiro boicote ao Protocolo para Tratamento Precoce, disponibilizado pelo Ministério da Saúde, o qual possibilita a indicação de terapia farmacológica segura e eficaz para a COVID-19, procedimento que ainda poderá salvar milhares de vidas. 
O Tratamento Precoce (ACOLHIMENTO PRECOCE) é, sem dúvidas, umas das mais fortes ferramentas para conter a mortalidade de inúmeras pessoas, em todo o Brasil, sendo expedido Nota Informativa 09.2020 – SE. GAB.SE.MS do Ministério da Saúde – Orientações para o Manuseio Medicamentoso Precoce de Pacientes com diagnósticos da Covid -19, bem como os mais recentes estudos médicos que eivaram mundialmente o tratamento precoce da COVID19 ao nível 1ª de evidência científica, esclarecendo dúvidas iniciais sobre sua cientificidade.

Ademais, a relação médico paciente e familiares deve ser preservada consoante o artigo 32 do Código de Ética Médica que determina que é vedado ao médico “ Deixar de usar todos os meios disponíveis de diagnóstico e tratamento, cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente”.

Ainda, o artigo 32 da seção C, da declaração de Helsinque que dispõe “No tratamento de um paciente, quando métodos profiláticos, diagnósticos e terapêuticos comprovados não existirem ou forem ineficazes, o médico, com o consentimento informado do paciente, deverá ser livre para utilizar medidas profiláticas, diagnósticas e terapêuticas não comprovadas ou inovadoras, se, em seu julgamento, estas oferecerem a esperança de salvar a vida, restabelecer a saúde e aliviar o sofrimento.”
 

O que não podemos avalizar enquanto agentes publicos é que uma pessoa não use o tratamento indicado pelo médico, não havendo a possibilidade de adotar (escolher) o tratamento porque a rede publica de saúde nao disponibiliza os medicamentos, tendo possibilidade para tal. Tal conduta pode ser reponsavel por mortes de cidadaos sob nossa responsabilidade.
 

Reforçando, sabemos que evitar a contaminação é o melhor caminho, mas precisamos pensar também naquele que mesmo assim se contaminou e que tem direito ao melhor tratamento disponível, independentemente de credo, ideologia política, classe social, etc.
Leva-se em consideração, inclusive, nota técnica nº 001 de 24 de fevereiro de 2021, emitida pelo Ministério Público Federal - Procuradoria da República de Goiás (anexa), que orienta manuseio medicamentoso precoce de pacientes com diagnóstico da COVID-19, visando ampliar o acesso dos pacientes ao tratamento no âmbito do SUS.

 

Dado ao aumento expressivo em casos suspeitos e/ou confirmados do vírus COVID19, este projeto visa ajudar os profissionais da saúde que estão como linha de frente no combate ao Coronavírus e aos seus pacientes, tornando disponível a medicação para eventual prescrição médica.

      Assim, sendo o dever da humanidade, supraconstitucional, incorporado na SOLIDARIEDADE entre as pessoas, e dos gestores frente aos munícipes, que consiste, também, em buscar resolver problemas graves de desigualdade social, visando propiciar, enquanto política pública, o alcance de todos aos tratamentos disponíveis, principalmente em se tratando de uma pandemia, onde todos expõem à todos aos riscos de contaminação, de forma coletiva e comunitária, e que não existe equipamentos (leitos) para todos.
Desta forma, entendo se tratar de um Projeto de Lei de suma importância para nossa cidade, neste momento crítico e, em vista disso, é que conto com a compreensão dos Ilustríssimos Vereadores na análise desta matéria tão sensível, solicitando assim a aprovação deste projeto de lei, que se requer a tramitação em caráter de Urgência.
Sala das Sessões “Vereador Santo Róttoli”, em 12 de abril de 2021.

VEREADORA DRA JOELMA FRANCO DA CUNHA
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